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Agravo évia equivocada contra medida protetiva Lel Maria da Penha

Sem nenhum &imo de divida, aLe Ordinaria Federal 11.340, de 7 de Agosto de 2006, conhecida mais
como “Le MariadaPenha’, € espécie normativa de indisfarcével e predominante contelido penal. E ndo
se chega a esta conclus&o por precipitado exagero sensacionalista ou adesdo a certa moda feminista
deslumbrada. As razdes de sua edicéo e suas disposi¢oes legai s protetivas desautorizam patentemente
outrailagéo.

A Convencao Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar aVioléncia contraa Mulher (Convencéo
de Belém do Parg, de 1994), Diplomainternacional predecessor e idealizador daLei 11.340/2006, em
toda a sua extensdo enfatiza o seu desprendimento atutela penal da mulher objeto de violéncia. O artigo
7°, deste Tratado das Américas, impde como dever de seus Estados-signatérios a inclusdo nas suas
proprias legislagdes internas de normas penais que segjam necessérias e suficientes para prevenir, punir e
erradicar avioléncia contraamulher. A alinea“d” deste dispositivo, mais especificamente, deve ser
considerada a génese das medidas protetivas de urgénciada L el 11.340/2006, que assinala que também
deverdo os Estados-Partes adotar medidas juridicas que exijam do agressor abster-se de fustigar,
perseguir, intimidar, ameacar, machucar ou por em perigo a vida da mulher de qualquer forma que atente
contra suaintegridade ou prejudique sua propriedade.

Outrossim, aLe 11.340/2006, complementa norma constitucional de eficacia relativa complementavel
(ou dependente de complementacéo legidativa), qual seja, o luminoso paragrafo 8°, do artigo 226, da
Constituicéo Federal de 1988. Rezando este dispositivo que “ o0 Estado assegurara a assisténcia a familia
na pessoa de cada um dos gue a integram, criando mecanismos para coibir a violéncia no ambito de suas
relactes’. Ou sgja, ha qualidade de norma integrativa infraconstitucional, deve aLei 11.340/2006
servientemente positivar a protecéo contra a viol éncia domeéstica no ambito do nucleo familiar.

Colmatando o desgjo do constituinte originario, de especial protecéo do Estado a familia— definida
como base da sociedade — a Lel 11.340/2006, minudentemente, cumpre o seu desiderato normativo

com substancia. E mesmo Lei de vanguarda, desacostumada com o desprezo e indiferenca do Codigo de
Processo Penal de 1941 pelo estudo e aplicagdo da vitimologia, ainda t&o enraizados lamentavel mente na
hermenéutica penal hodierna. Nos dias de hoje, incompreensivelmente, parece que qualquer medida
tendente aresguardar a integridade da vitima no processo penal deve ser concebida como o Oitavo
Passageiro, coisa dos dominios invenciveis das acfes civeis ex delicto.

Destaforma, aLe 11.340/2006 ndo deve ser convidada a detonar sua aplicabilidade a quaisquer lides,
indistintamente, sendo aguel as que versem precisamente sobre a questéo da violéncia doméstica e
familiar contra a mulher, sob pena de desvirtuamento e banalizagdo de seu alcance infraconstitucional
integrativo.

Logo deinicio, parafazer contraposicéo juridico-material as Varas de Familias comuns, criaaLei
11.340/2006 os Juizados de Violéncia Doméstica e Familiar contraa Mulher, aonde nestes a prética da
violéncia consistira no seu elemento necessario de atracdo para fins de fixacéo de sua competéncia,
juntamente com o proposito de processo e julgamento de infragOes penais baseadas no género, que
causem a mulher morte, lesdo, sofrimento fisico, sexual, psicol égico, patrimonia ou moral. Dai o
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motivo pelo qual levou o legislador ordinario a estabelecer que, enquanto ndo estruturados os Juizados
de Violéncia Domeéstica e Familiar contraaMulher, as Varas Criminais comuns acumularéo
competéncia para conhecer e julgar as causas decorrentes da pratica de violéncia doméstica e familiar
contraamulher, e ndo as Varas Civeis ou de Familia. Mantém-se, assim, 0 respeito a cadéncia dos juizes
criminais, sem ofensa também aliberdade de organizacéo judiciaria dos Estados.

N&o se confundem as hipoteses de formas de violéncia doméstica e familiar contraa mulher, arroladas
no artigo 7° e Incisos da Lei 11.340/2006, com simples e inocentes casos de condutas desonrosas ou atos
gue importem em grave violagéo dos deveres do casamento tornando a vida em comum insuportavel
para o0s conjuges. Definitivamente, a violéncia doméstica e familiar contraa mulher constitui uma das
formas de violagéo dos direitos humanos, e a pena ao final infligida ao agressor devera representar
sancao necessaria e suficiente para reprovacao e prevencdo da barbarie familiar. O que tradicionalmente
nas Varas de Familia é concebido como falta de respeito e consideracdo aimportar em descumprimento
dos deveres do conjuge vardo no casamento, acaso cometido com o uso de violénciareal ou moral, em
determinado momento devera ser deflagrada a dualidade de insténcias — “instancia’ naquela acepcédo de
“processo” de Jodo Monteiro —, para (a) dissolucéo da sociedade e do vinculo conjuga naVarade
Familia e, noutra ponta, para (b) processo e julgamento da pratica de violéncia nos Juizados de Violéncia
Domeéstica e Familiar contraa Mulher, sem nenhuma relacdo de litispendéncia ou prejudicialidade entre
estes juizos diversos, sendo aguela genérica estampada nos artigos 65, 66 e 67, do Codigo de Processo
Penal.

O artigo 10 da L el 11.340/2006, no mesmo sentir, € revelador da natureza penal deste novel Diplomada
Mulher, quando estatui que quando da prética de violéncia domeéstica e familiar contraamulher, “a
Autoridade Policial que tomar conhecimento da ocorréncia’ adotard, de imediato, as providéncias legais
cabiveis. Ora, aPolicia Civil é sabidamente Orgdo componente do Sistema de Seguranca Piblica tragado
pelaLex Fundamentalis, dirigida por Delegados de Policia, incumbindo-lhe afuncéo estrita de apuracéo
das infracfes penais. A primeira autoridade publica, eleitapelalLei 11.340/2006, a estrear na hipotese de
iminéncia ou da prética de violéncia doméstica e familiar contra a mulher, bem revela, assm, que
estamos em area reservada ao Direito Penal. N&o é dado aos Delegados de Policia exercer as atividades
de postulacdo ao Poder Judiciério, nem de consultoria, assessoria e diregdo juridicas.

N&o se nega, aqui, vigéncia ao artigo 14 da Le 11.340/2006 que dispde que os Juizados de Violéncia
Domeéstica e Familiar contraa Mulher teréo competéncia criminal e civel, para 0 processo, 0 julgamento
e a execucdo das causas decorrentes da prética de violéncia doméstica e familiar contraa mulher. Mas
processo penal serve ao processo e julgamento de infragdes penais (crimes e contravengdes penais) e o
processo civil, por suavez, presta-se no caso ao processo e julgamento de causas civeis para formagdo
de titulo executivo judicial (sentenca de mérito) com eficacia declaratéria, constitutiva ou condenatoria.
As coisas néo se confundem. A Lei 11.340/2006 n&o trouxe inovacdo surreal ou impraticavel. Aonde ja
ef etivamente instal ados os Juizados de Violéncia Doméstica e Familiar contraa Mulher devera ser
implementada essa dupla competéncia material, mas, isto ndo quer dizer que se dard tudo em um
simultaneus processus, em um Unico feito, mediante prolacéo de sentenca mista, dividida em capitul os
civeis e criminais. Nao se retrocede para transformar os juizes no Profeta Moisés, Unico legislador ejuiz
solitario do povo de Isragl, que julgavatodas as causas segundo o que Deus |he revelava. N&o se pode
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olvidar a adverténcia de Jetro, ndo se deve admitir o insuportavel e inconciliavel.

Ter competénciajurisdicional civel e criminal ndo significa o abandono das regras de congruéncia e
adstricdo, procedimentais proprias relativas ao respeito ao devido processo legal, nem artificio para que
0 Juiz componha lides envolvendo viol éncia doméstica e familiar contraa mulher do modo como lhe
mais convenha ou sgja interessante em cada caso. A separacao judicial, a dissolucdo do casamento, ou a
cessacao de seus efeitos civis, decorrentes da préatica da violéncia doméstica e familiar contra a mulher
(violacdo dos deveres do casamento), serdo processadas e julgadas em acles civeis préprias no Juizado
da Mulher onde instalados. Enquanto que a condenagdo ou absolvicdo do suposto agressor se dard, neste
mesmo Juizado especializado, mas em outro processo, iniciado mediante agdo penal publica ou privada,
conforme o caso. E, se versar alide matéria de Direito de Familia, apartada da questéo da violénciaem
guaisquer de suas modalidades, a competéncia serd das Varas de Familia para solucéo do imbréglio
familiar mais sereno. E, nada mais nada menos do que a velha sintese tedricaimanentista de Clévis que
preconizava que a todo direito corresponde uma agdo propria que o0 assegura. A antagonistateoria
abstrata de Liebman também néo autoriza ao jurisdicionado bater as portas da Justica para requerer
instauracdo de um feixe instrumental Unico para resolucdo de todos os tipos de pretensdes civeis e
criminais conjuntamente, buscando-se pronunciamento judicial singular (sentenca Unica) sobre diversas
guestdes variadas de mérito.

Por todos, Buzaid bem sintetizou a questdo, quando na confeccdo do artigo 292 do seu Caédigo Civil de
Ritos, disse que sera permitida a cumulagéo, num Unico processo, contra 0 mesmo réu, de varios
pedidos, ainda que entre eles ndo haja conexéo, quando (a) os pedidos sejam compativeis entre si; (b)
gue seja competente para conhecer deles 0 mesmo juizo; e, (€) que sgja adequado para todos os pedidos
o tipo de procedimento. |gualmente, o feito deve ser extinto em seu nascedouro, quando ndo concorrer
qualquer das condicdes da acdo, como a possibilidade juridica, alegitimidade das partes e o0 interesse
processual.

Sensato, afastando qualquer possibilidade de procedimento material hibrido (civel e criminal), o artigo
15 daLei 11.340/2006 estabelece regras de competéncia tdo-somente para 0S processos Civels
decorrentes da prética de violéncia doméstica e familiar contra a mulher, mantendo, de outra banda, a
regra cléssica do artigo 69 et seq do Cédigo de Processo Penal para os casos de fixaco da competéncia
para 0s processos criminais. E, assim também é o seu seguinte artigo 16, quando emprega as expressdes
“acOes penais publicas condicionadas a representacdo”, “renuncia (retratacdo) a representacéo”,
“recebimento da dendncia’ e “Ministério Pablico” (titular privativo daacdo penal publica),
absolutamente estranhas e ndo invocaveis nas demandas civeis privadas.

Pois bem, recebido o expediente policial anotado pelo Delegado de Policia, com o pedido da ofendida,
caberd ao Magistrado as pressas decidir sobre as medidas protetivas de urgéncia requeridas,
comunicando de tudo apos o Ministério Publico para que adote as providéncias cabiveis. Perceba-se, o
veiculo de aporte das medidas protetivas no Juizado de Violéncia Doméstica e Familiar contraa Mulher
€ 0 expediente da Autoridade Policial, que, como dito linhas acima, exerce nos limites de sua respectiva
circunscricao a atividade precipua de apuracéo das infracdes penais e da sua autoria.
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N&o desgjou aLe 11.340/2006, desse modo, que fossem requeridas medidas protetivas quando néo
estivessem em jogo a prética e apuracéo de infraces penais. A principio, assim, a medida protetiva de
urgéncia é instituto exclusivo do Direito Processual Penal. Ou, noutras, palavras, nos Juizados de
Violéncia Doméstica e Familiar contraa Mulher somente serdo deferidas medidas protetivas de urgéncia
guando apoiadas em procedimento penal, inquisitivo ou judicial. Quando atuando no exercicio de sua
competéncia civel, o Julgador do Juizado de Violéncia Domeéstica e Familiar contraa Mulher devera,
para garantia e efetividade do provimento cognitivo final de mérito, valer-se de seu poder geral de
cautela, sem prejuizo, inclusive, do emprego da analogia para outorgar-se a autora da acéo civel
provimento cautelar protetivo idéntico aquele a que fariajus no processo penal, como, por exemplo, 0
afastamento do réu-devedor de alimentos do lar numa agéo de cobranca.

Mas, ai neste caso, por Obvio, serdincabivel adecretacdo pelo Juiz deste feito civel da prisdo preventiva
de quetrata o artigo 313, Inciso IV, para garantir a execucao da medida protetiva de urgéncia

anal ogicamente aplicada. A solucgdo, para o Julgador do civel, no entanto, sera novamente recorrer a
analogia para aplicar o disposto no paragrafo 5°, do artigo 461, do Codigo de Processo Civil, que

estabel ece que para a efetivacdo da tutela especifica ou a obtencéo do resultado pratico equival ente,
podera o Juiz, de oficio ou arequerimento, determinar as medidas necessérias, tais como aimposi¢cdo de
multa por tempo de atraso (astreintes), busca e apreensdo, remocao de pessoas e coisas, desfazimento de
obras e impedimento de atividade nociva, se necessério com requisi¢io de forca policial. E claro, podera
ainda esse Magistrado do civel, como “qualquer do povo”, prender em flagrante delito este réu
recalcitrante pelo crime de desobediéncia, apresentando-o imediatamente a Autoridade Policial, para
comunicacao do flagrante ao Juiz natural, mas, ai, outro sera o busilis.

Corroborando o ponto referido, é de se salientar que a comunicagdo do expediente policial ao Ministério
Publico, apds a andlise do pedido de medidas protetivas pelo Juiz, para que aquel e adote as providéncias
cabiveis, repousa no fato de que € funcédo institucional do Parquet promover, privativamente, a acdo
penal publica. Ora, a conhecidaintervencdo do Ministério Publico para atuar como fiscal dalei nas
acOes civeis pressupde a existéncia, € claro, de processo em curso, e, neste caso, ndo ha processo, mas
mero expediente policial. A determinacdo de encaminhamento do expediente policial ao Ministério
Publico revela o nitido contetido penal dessa peca de informagéo, quando se sabe, como dito, competir
ao Ministério Publico a promogao privativa da acdo penal publica, e, outrossim, exerce esta Instituicéo o
controle externo da atividade policial, podendo requisitar diligéncias investigatorias e ainstauracéo de
Inquérito Policial. No juizo civel ainérciainicia do Juiz deve ser superada necessariamente através da
peticdo inicial guizada pela parte patrocinada por Advogado, operando-se a partir dai a angularizagéo da
relagdo processual, no sentido de sb assim ser oportunizada a abertura de vistas ao Ministério Publico
como Fiscal dalLei.

Qualquer argumento de uma possivel natureza civel das medidas protetivas de urgénciainstituidas pela
Lei 11.340/2006 caem por terra, definitivamente, quando se atinge o artigo 19 desse mesmo Diploma
protetivo da mulher. Reza este dispositivo que as medidas protetivas de urgéncia poderdo ser concedidas
pelo Juiz de oficio, arequerimento do Ministério Publico ou a pedido da ofendida. O irredutivel
Principio Dispositivo informador de toda a teoria geral do processo civil jamais admitiria a concesséo de
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medida acautel atOria ou assecuratoria de t&o larga envergadura sem ainiciativa da parte. A legitimidade
do Ministério Publico para requerimento de medidas protetivas repousa no fato de que tem esta
Instituicéo poderes pararequisitar ainstauracdo de Inquérito Policial e formular requerimentos que bem
entender, com aintervencdo do Poder Judiciario, quando for o caso, antes mesmo da formacéo dalide

penal pelo oferecimento da Denuncia. E pela expresséo “ pedido da ofendida’ é sabido que ndo ha
ofendido vs. ofensor nos feitos civeis, mas, Sim, autor e réu.

Se assim ndo fosse, indaga-se, por que o instituto da prisdo provisbriado “agressor” —endo “réu” —,
medida tipica do processo penal, foi inserida dentro do capitulo destinado as medidas protetivas de
urgéncia (artigo 20)? Porque proclama o artigo 313, Inciso 1V, do Cédigo de Processo Penal que sera
admitida a decretagéo da prisao preventiva nos crimes dolosos se o0 crime envolver violénciadomésticae
familiar contraa mulher, nos termos dalel especifica, “ para garantir a execucéo das medidas protetivas
de urgéncia’. Noutras palavras, a prisdo preventiva € medida extrema e subsidiaria, que sO devera ser
imposta quando as medidas protetivas se revelarem ineficazes. E € regra pueril em Direito ade que s6 ha
prisdo preventiva em processo criminal. Por estarazdo que aLei 11.340/2006 situou a medida acessoria
da prisdo preventiva dentro do capitul o reservado as medidas protetivas de urgéncia, ambos institutos de
natureza eminentemente penal.

Poderia ser arguir, entretanto, que muitas das medidas protetivas de urgéncia arroladas pela L el
11.340/2006 encontram disposi¢éo semel hante no Codigo de Processo Civil e legislacgo processual civil
em vigor, como, por exemplo, a separacéo de corpos. E, por isto, também seriam as medidas protetivas
de urgéncia providéncia de natureza civel.

Em primeiro lugar, ndo se concedera medida protetiva de urgéncia da separacéo de corpos — e nenhuma
outral — em caso de meraviolagdo dos deveres conjugais, mas, sim, em caso de violénciadoméstica e
familiar contraa mulher, arevelar que imediatamente deve se dar a largada ao periodo de reflexdo de um
ano para que apos seja levado a efeito a desegjada e profilatica dissolucéo do casamento pelo divorcio no
juizo de familia. Do contrario, se ndo fosse aquela medida assecuratoria penal da separacéo de corpos,
estaria ainda a ofendida submetida ao capricho de seu carrasco, com grande abalo a ordem publica que
estaria ameacada pela possibilidade da reiteracéo criminosa. Sem falar que a separacéo de corpos
decretada no processo penal isenta a vitima de qualquer dever de fidelidade e coabitagcdo com o seu
agressor, 0 que seria verdadeiro disparate. Pelo que, no exemplo dado, a medida protetiva da separacéo
de corpos ndo atinge um fim em s mesma, ndo apresenta contelido satisfativo, apenas assegura a mulher
violentada a certeza da ruptura de sua vida em comum com seu ofensor, prestigiando-se, por esta via téo-
somente o exercicio efetivo do direito avidaem paz.

Quanto ao argumento de que muitas das medidas protetivas de urgéncia arroladas pela Lei 11.340/2006
encontram disposi¢cdo semelhante no Codigo de Processo Civil e nalegislacdo processual civil em vigor,
0 mesmo, ao contrario, também sempre foi sentido por aqueles que militam com o processo penal, mas
sem nenhum alarde. Ora, se 0 vigente Codigo de Processo Civil de 1973 possui entre seus
procedimentos cautel ares especificos o Arresto, 0 Sequestro, a Busca e Apreensdo, a Producéo
Antecipada de Provas, entre outros, o Cédigo de Processo Penal de 1941, ha mais de trés décadas antes,
japreviaem seus artigos 134, 125, 240 e 366, respectivamente, as mesmas medidas de cautela previstas
naguele primeiro Codex. Seriam aqueles provimentos do Estatuto de Ritos Civil medidas de natureza
processual penal, importados do vetusto Cédigo de Processo Penal ? Ou seriam mesmo medidas de
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natureza civil repetidas do Codigo de Processo Civil de 19397

Nem uma coisa e nem outra. E facil desfazer-se aligeira confusdo recitada. Paraisto, bastalembrarmos
gue a decisdo cautelar ndo € de mérito, mas sim, quando muito, acessoria do mérito da agdo principal. A
acao principal € que sera de natureza civel ou penal, jamais a medida protetiva de urgéncia ou cautelar
(ou assecuratéria) subjacentes. A tutela através da medida protetiva (tutela preventiva), deveras, ndo
atinge nem soluciona o mérito da causa principal, mas no ambito exclusivo dessa tutela preventiva
contém-se uma pretensdo de seguranca, traduzida num pedido de medida concreta para eliminar o risco a
integridade da ofendida, j& abatida pela perpetracdo da violéncia no seio familiar.

E, como asseverado, se a medida protetiva de urgéncia € acessoria do mérito da acéo principal, e, sea
Lei 11.340/2006 cravou aquela medida protetiva como instrumento de garantia da ordem publica no
processo penal, para garantia daincolumidade da mulher violentada (n&o reiteragéo criminosa), temos
assim que as medidas protetivas em discussdo s&o nitidamente de natureza penal e n&o civel, por forca
do objeto da agdo principal — apuracdo de infracdo penal (crime ou contravencao penal). Tudo, entdo, a
desafiar asistematicarecursal previstano Cédigo de Processo Penal, aluz das regras da taxatividade e
adequacdo. A interposicdo do recurso de Agravo de Instrumento, do Codigo de Processo Civil, revela
inaceitavel erro grosseiro, que sequer chega a ser escorado pelaimplicita regra da fungibilidade recursal
ainda admitida por alguns.

Mas, nédo soO pela evidente inadequacdo davia eleita, caracterizador do erro grosseiro, que se afastaa
regra da fungibilidade recursal mantida viva pel os saudosistas do Codigo de Processo Civil de 1939 —
perceba-se, ndo € nem no Codigo de Processo Penal que se mantém a brecha recursal, mas em Diploma
estranho ao Direito Processual Penal por forca de analogia com lei revogadal Mas, também, pela
hipétese de auséncia do pressuposto objetivo da boa-fé, quando é sabido por todos que ainterposicéo do
Agravo de Instrumento diretamente nos Tribunais de Justica elimina por completo a possibilidade do
Julgador a quo sustentar sua decisao, robustecendo-a, e, inclusive fazendo juntar ao recurso os traslados
que |he parecerem necessarios para manutencdo da medida protetiva pelo Orgdo Colegiado ad quem.
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A viarecursal do Agravo de Instrumento revela-se, assim, meio de subtrair do juizo de origem a
possibilidade de sustentacdo da decisdo concessiva da medida protetiva de urgéncia— direito-poder do
M agistrado que ndo pode ser mitigado —, e também da possibilidade deste Orgéo Julgador de piso de
instruir o recurso com as pecas que entender necessarias e Uteis para melhor andlise e manutencdo da
medida assecuratéria de urgéncia (efeito regressivo, também chamado de iterativo, reiterativo ou
diferido). O volume numeroso e assustador de processos que ja se encontram tramitando em todos os
Juizados de Violéncia Doméstica e Familiar contraaMulher do Pais — reflexo da faléncia dos valores
familiares e morais — bem revela que decisdes concessivas de medidas protetivas sdo concedidas a todo
0 momento, com a urgénciaque aLe 11.340/2006 determina (48 horas, artigo 18, Inciso I), ndo
havendo, por obvio, espacos para dissertacdo minuciosa em primeiro grau, umavez que o tempo
conspira. Serd, entdo, no momento da sustentacdo de sua decisdo que o0 magistrado devera proceder ao
profundo cotejo do fumus boni iuris e do periculumin mora com as provas carreadas aos autos do
processo ou expediente. E, sb entdo, apds este tramite no juizo de origem, com as contra-razoes, o
recurso subira para ainstancia superior.

Apbs areforma de 2001 do Cédigo de Processo Civil, a solicitacdo de informacdes pelo Juiz da causa
nos recursos de Agravo de Instrumento passou a ser uma faculdade do Relator no Tribunal, que podera
dispensa-las, deixando o magistrado de primeiro grau em verdadeiro estado de perplexidade, eis que,
como cedico, deverd este recurso ser conhecido tdo-somente com a juntada de cdpias da decisdo
agravada, da certidao da respectiva intimagdo e das procuracdes outorgadas aos Advogados do
Agravante e do Agravado. Ao contrario do que se da no Recurso em Sentido Estrito, em que o juiz e
ofendida-recorrida, no despacho de sustentagéo e nas contra-razdes, respectivamente, poderéo juntar
todo o acervo probatorio que entenderem pertinentes para manutencdo da decisdo concessiva da medida
protetiva no Tribunal, afastando-se em muito a possibilidade da concesséo de medida liminar inaudita
ater pars pelo telator.

Pela equivocada via do Agravo de Instrumento, contra decisao concessiva de medida protetiva de
urgéncia, afasta-se, também, a possibilidade da aferi¢do dos pressupostos objetivos e subjetivos de
admissibilidade pelo juiz da causa, que soO € exercido nesta espécie recursal pelo Relator do Tribunal,
porque 0 mesmo € interposto diretamente nesta segunda instancia. Ja o adequado Recurso em Sentido
Estrito, sofre essa dupla avaliacéo, tanto pelo juizo de origem, como pela Corte revisora. O que denota
ser inaceitavel parafins de pretendida e incabivel fungibilidade recursal ainterposicéo daquele recurso
de Agravo de Instrumento.

Pela sistemética criada pel os Juizados de Violéncia Domeéstica e Familiar contraa Mulher, sO sera
admitida ainterposicdo de Agravo de Instrumento nas agdes propriamente civel's, dentro do especifico
ambito de competéncia civel que também possui este Juizado da Mulher, onde j& efetivamente
instalados, para enfrentamento de todas e quaisquer decisdes interlocutorias, inclusive aquelas onde
concedidas medidas semel hantes as tipi cas medidas protetivas de urgénciada Lei 11.340/2006 por forca
da analogia, mas sem olvidar que o objeto da acéo principal devera conter pedido de provimento final de
natureza civel, qual sgja, a declaracéo, a constituicdo ou a condenagdo sobre determinado bem davida
(sentenca de mérito civel), jamais o0 processo e julgamento de infrac8o penal (sentenca penal), onde
ressoa mais evidente a violacéo dos direitos humanos da mulher.
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